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LEI municipal Nº 5.314, De 5 de novembro de 1.999

Autoriza o Poder Executivo a firmar Convênio com Instituições Financeiras Oficiais, para recebimento de créditos tributários de qualquer natureza inscritos em Dívida Ativa, bem como conceder benefícios a contribuintes, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Araraquara, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, e de acordo com o que aprovou a Câmara Municipal, em sessão ordinária de 4 de novembro de 1.999, promulga a seguinte lei:

Art. 1º  Fica o Poder Executivo através do Departamento competente, autorizado a emitir documentos de arrecadação para cobrança bancária dos débitos de qualquer natureza tributária com a Fazenda Municipal, em aberto, lançados a partir do exercício de 1.995, e inscritos na Dívida Ativa do Município.

Art. 2º  Para execução da cobrança dos débitos a que se refere o Art. 1º desta Lei, fica o Poder Executivo autorizado a contratar os serviços com Instituições Financeiras Oficiais no Município de Araraquara.

Parágrafo único.  As Instituições Financeiras, na qualidade de agentes contratadas do Município, ficam autorizadas a tomar as medidas cabíveis e legais para recebimento dos créditos tributários, e inclusive, proceder o encaminhamento do débito fiscal para protesto extrajudicial.

Art. 3º  O atraso superior a 30 (trinta) dias no pagamento do boleto de cobrança bancária, implicará imediato protesto extrajudicial.

Art. 4º  Os débitos que se constituem objeto de parcelamento concedido anteriormente à promulgação desta Lei, permanecerão inalterados.

Art. 5º  Fica autorizado o cancelamento dos débitos de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza e Taxas do Poder de Polícia - lançamento de ofício e de multas administrativas, lançados até o exercício de 1.994, inclusive, cujo valor originário não exceda a R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais) por exercício e por tributo ou multa.

§ 1º  Ficam cancelados todos os débitos relativos aos mesmos tributos e multas referidos no caput deste Art., até o exercício de 1.998, inclusive, das empresas que tiveram suas inscrições suspensas pela Divisão de Tributos através de processos administrativos.

§ 2º  O disposto no parágrafo anterior não implica no cancelamento da inscrição, ficando as empresas, no caso de reativação das atividades, sujeitas ao recolhimento dos débitos do período decadencial.

Art. 6º  Fica também autorizado o cancelamento de tributos e multas administrativas, exceto os provenientes de Contribuição de Melhoria, lançados sobre a propriedade urbana até o exercício de 1995, inclusive, cujo valor originário não exceda a  R$ 20,00 (vinte reais) por exercício e por tributo ou multa.

Art. 7º  Para cancelamento dos débitos que se constituem objeto de parcelamento e que estejam sendo pagos em parcelas mensais por acordo amigável firmado anteriormente à promulgação desta Lei, os limites referidos nos arts. 5º e 6º serão aplicados em relação ao valor originário, mesmo que quitadas parte das parcelas nas quais se decomponha.

Art. 8º  No caso de débitos que se encontram em cobrança judicial e que se enquadram nos termos dos arts 5º e 6º desta Lei, estes serão cancelados e terão seus respectivos processos arquivados sem a incidência de custas processuais.

Art. 9º  A fruição dos benefícios contemplados por esta lei não confere o direito à restituição ou compensação de importância já paga, a qualquer título.

Art. 10  O disposto no art. 5º desta Lei não se aplica aos débitos tributários lançados de ofício, decorrentes de infrações praticadas com dolo, fraude ou simulação, ou de isenção ou imunidade concedidas ou reconhecidas em processos eivados de vícios, bem como aos de falta de recolhimento de tributo retido pelo contribuinte substituto, na forma da legislação pertinente.

Art. 11  O Poder Executivo baixará atos regulamentares que julgar necessários à implementação desta Lei.

Art. 12  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de Araraquara, aos 5 (cinco) de novembro de 1.999 (mil novecentos e noventa e nove).

Dr. Waldemar de Santi
Prefeito Municipal
Publicada na Secretaria de Expediente, na data supra.

Adilson Dall’acqua
Diretor do Departamento de Expediente
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